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  INFORMAÇÃO N.º 20 / DAPLEN / 2026                        13 de abril de 2026

Redação final do Projeto de Lei n.º 81/XVII/1.ª (PSD) - Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 53/2009, de 2 

de março, que define as regras aplicáveis aos serviços de radiocomunicações de amador e de amador por satélite, bem 

como o regime de atribuição de certificados e autorizações especiais aos amadores e de licenciamento das estações 

de uso comum

Considerando o disposto no artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República e na alínea k) do artigo 9.º 

da Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de fevereiro, junto se anexa o texto final do Projeto 

de Lei n.º 81/XVII/1.ª (PSD), aprovado em votação final global a 26 de março de 2026, para envio à Comissão 

de Infraestruturas, Mobilidade e Habitação.

No texto do diploma foram incluídos a fórmula inicial, demais elementos formais e algumas sugestões de 

redação final, encontrando-se todas realçadas, a amarelo, no projeto de decreto da Assembleia da República, 

das quais destacamos as seguintes:

NOTAS GERAIS

I. Ao longo do texto foram replicadas as alterações propostas no âmbito da republicação do diploma, 

tendo-se procedido também à atualização da grafia em conformidade com o Acordo Ortográfico 

de 1990.

II. Procedeu-se à substituição da designação «ICP-ANACOM» por «ANACOM», conforme a indicação 

constante do n.º 2 do artigo 7.º do projeto de decreto.
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ARTIGO 2.º DO DECRETO-LEI N.º 53/2009, DE 2 DE MARÇO

(constante do artigo 2.º do projeto de decreto)

Alínea h) do n.º 1

Sugere-se a alteração da designação «Conferência Europeia de Correios e Telecomunicações (CEPT)» para 

«Conferência Europeia das Administrações de Correios e Telecomunicações (CEPT)», tal como consta do sítio 

eletrónico da ANACOM.

Redação do texto aprovado Redação sugerida

«Estação individual de amador», estação de amador que 

está associada a um certificado de amador nacional ou a

uma licença emitida nos termos das recomendações, 

decisões e relatórios aplicáveis da Conferência Europeia 

de Correios e Telecomunicações (CEPT) (…)»

«Estação individual de amador», estação de amador que está 

associada a um certificado de amador nacional ou a uma 

licença emitida nos termos das recomendações, decisões e 

relatórios aplicáveis da Conferência Europeia da 

Administração de Correios e Telecomunicações (CEPT) (…)»

Alínea j) do n.º 1

Sugere-se a alteração a esta alínea de forma que a sigla «ANACOM» seja codificada na primeira referência à 

entidade ao longo do diploma, em vez da codificação na alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º.

Redação do Decreto-lei n.º 53/2009, de 2 de março Redação sugerida

«Certificado de amador nacional (CAN)», documento 

habilitante atribuído pelo ICP-ANACOM que possibilita 

ao seu titular utilizar estações de amador;

j) «Certificado de amador nacional (CAN)», documento 

habilitante atribuído pela Autoridade Nacional de 

Comunicações (ANACOM) que possibilita ao seu titular 

utilizar estações de amador;
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ARTIGO 3.º DO DECRETO-LEI N.º 53/2009, DE 2 DE MARÇO

(constante do artigo 2.º do projeto de decreto)

Epígrafe

À semelhança da alteração proposta pelo texto final na epígrafe do artigo 24.º, sugere-se que as epígrafes dos 

restantes artigos alterados sejam redigidas de acordo como o novo Acordo Ortográfico.

N.º 3

Sugere-se a eliminação da expressão «máximo», porquanto, a consagração de um prazo na lei já pressupõe 

tratar-se de um limite temporal a não exceder.

Redação do texto aprovado Redação sugerida

«(…) prazo máximo de 10 dias» «(…) prazo de 10 dias»

ARTIGO 4.º DO DECRETO-LEI N.º 53/2009, DE 2 DE MARÇO

(constante do artigo 2.º do projeto de decreto)

Proémio do n.º 1

Sugere-se a alteração deste proémio para alteração da designação da entidade reguladora para «ANACOM», 

em linha com o restante articulado.

Proémio do n.º 4

Propõe-se a reformulação da norma, substituindo «solicitar à ANACOM a realização do exame através de 

requerimento, no formulário» por «requerer a sua realização à ANACOM, através de formulário», por razões de 

simplificação e clareza.

Redação do texto aprovado Redação sugerida

«O candidato a exame de aptidão de amador deve 

solicitar à ANACOM a realização do exame através de 

requerimento, no formulário disponibilizado para o 

efeito no sítio da ANACOM na Internet, o qual deve ser 

instruído, com os seguintes elementos:»

«O candidato a exame de aptidão de amador deve requerer 

a sua realização à ANACOM, através de formulário 

disponibilizado para o efeito no sítio da ANACOM na Internet, 

o qual deve ser instruído com os seguintes elementos:»
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Alínea g) do n.º 4

Sugere-se a simplificação da expressão «atestado médico de incapacidade comprovada» para «atestado médico 

comprovativo».

Redação do texto aprovado Redação sugerida

«Solicitação de apoio para realização de exame por 

incapacidade física ou sensorial nos termos do n.º 3 do 

presente artigo, anexando para o efeito atestado médico 

de incapacidade comprovada, se aplicável.»

«Solicitação de apoio para realização de exame por 

incapacidade física ou sensorial nos termos do n.º 3 do 

presente artigo, anexando para o efeito atestado médico 

comprovativo, se aplicável.»

N.º 6

Sugere-se a alteração da redação em apreço, substituindo a expressão «Cabe à ANACOM» por «Compete à 

ANACOM» e procedendo a ajustamentos de natureza sistemática e de clareza, designadamente através da 

referência a «respetivas provas» e «correspondentes classificações».

Redação do texto aprovado Redação sugerida

«Cabe à ANACOM definir ao abrigo do disposto no 

artigo 26.º-A, as matérias a constar do exame de aptidão 

de amador, elaborar as provas dos exames e proceder à 

sua classificação.»

«Compete à ANACOM definir, ao abrigo do disposto no artigo 

26.º-A, as matérias a constar do exame de aptidão de amador, 

elaborar as respetivas provas e atribuir as correspondentes

classificações.»

ARTIGO 5.º DO DECRETO-LEI N.º 53/2009, DE 2 DE MARÇO

(constante do artigo 2.º do projeto de decreto)

N.º 1

Propõe-se a reformulação da norma, substituindo a enumeração em texto corrido por uma estrutura em alíneas, 

por razões de clareza, sistematização e legibilidade.

Redação do texto aprovado Redação sugerida

«Existem seis categorias de amador - 1, 2, 3, A, B e C -, 

correspondendo as três primeiras - 1, 2 e 3 - à 

classificação dos amadores habilitados ao abrigo do 

presente decreto-lei e dos procedimentos nele previstos 

«1 - Existem as seguintes categorias de amador:

a) 1, 2 e 3, correspondentes à classificação dos amadores 

habilitados ao abrigo do presente decreto-lei e dos 

procedimentos nele previstos;



Direção de Suporte à Atividade Parlamentar
Divisão de Apoio ao Plenário

5

e as outras três - A, B e C - às categorias de amador 

criadas ao abrigo do regime de Amador de 

Radiocomunicações atribuídas antes de 1 de junho de 

2009, ao abrigo da legislação revogada pelo presente 

decreto-lei.»

b) A, B e C, correspondentes às categorias de amador 

criadas ao abrigo do regime de amador de 

radiocomunicações, atribuídas antes de 1 de junho de 

2009, nos termos da legislação revogada pelo presente 

decreto-lei.»

ARTIGO 6.º DO DECRETO-LEI N.º 53/2009, DE 2 DE MARÇO

(constante do artigo 2.º do projeto de decreto)

N.º 5

Sugere-se a substituição de «nunca ultrapassando um máximo de 5 anos» por «não podendo exceder o limite 

máximo de 5 anos», por maior precisão e adequação à linguagem normativa.

Redação do texto aprovado Redação sugerida

«O CAN pode ser suspenso pela ANACOM, mediante 

solicitação do seu titular, por um ou vários períodos de 

duração igual ou superior a 12 meses, nunca 

ultrapassando um máximo de 5 anos em cada período 

de validade do CAN.»

«O CAN pode ser suspenso pela ANACOM, mediante 

solicitação do seu titular, por um ou vários períodos de 

duração igual ou superior a 12 meses, não podendo exceder 

o limite máximo de 5 anos, em cada período de validade do 

CAN.»

N.º 6

Sugere-se a alteração da redação da norma, substituindo a expressão «é revogado pela ANACOM» por «pode 

ser revogado pela ANACOM», por razões de técnica legislativa e de maior precisão normativa.

Redação do texto aprovado Redação sugerida

«O CAN é revogado pela ANACOM a pedido do titular.» «O CAN pode ser revogado pela ANACOM a pedido do 

titular.»
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ARTIGO 9.º DO DECRETO-LEI N.º 53/2009, DE 2 DE MARÇO

(constante do artigo 2.º do projeto de decreto)

N.º 2

Sugere-se a alteração deste n.º para alteração da designação da entidade reguladora, substituindo «ICP-

ANACOM» por «ANACOM», em linha com o restante articulado.

ARTIGO 15.º DO DECRETO-LEI N.º 53/2009, DE 2 DE MARÇO

(constante do artigo 2.º do projeto de decreto)

N.º 5

Procede-se à substituição da expressão «em tudo o que não prejudique a legislação aplicável» por «sem prejuízo 

do disposto na legislação aplicável», por se tratar da fórmula legal consolidada e mais adequada na articulação 

entre regimes jurídicos.

Redação do texto aprovado Redação sugerida

«Os utilizadores e os responsáveis pelo funcionamento 

das estações de amador devem seguir as 

recomendações, decisões e relatórios aplicáveis da UIT 

ou da CEPT, no que respeita à gestão de frequências, em 

tudo o que não prejudique a legislação aplicável.»

«Os utilizadores e os responsáveis pelo funcionamento das 

estações de amador devem observar as recomendações, 

decisões e relatórios aplicáveis da UIT ou da CEPT, no que 

respeita à gestão de frequências, sem prejuízo do disposto 

na legislação aplicável.»

ARTIGO 16.º DO DECRETO-LEI N.º 53/2009, DE 2 DE MARÇO

(constante do artigo 2.º do projeto de decreto)

N.ºs 6 e 7

Sugere-se a autonomização do n.º 6 em dois números distintos.

Procede-se ainda à simplificação da enumeração dos indicativos de chamada constante da parte inicial do n.º 

6, substituindo a listagem pela referência «CU1» a «CU9».
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Redação do texto aprovado Redação sugerida

«6 - Para os novos radioamadores que operem na Região 

Autónoma dos Açores, a ANACOM consigna indicativos 

de chamada iniciados por “CU1”, “CU2”, “CU3”, “CU4”, 

“CU5”, “CU6”, “CU7”, “CU8” ou “CU9”, seguindo a 

metodologia de ordenação por ilha, já amplamente 

utilizada nesta nomenclatura. Os titulares de indicativos 

de chamada atribuídos para operação na Região 

Autónoma dos Açores que não se enquadrem no 

formato referido no presente número podem requerer à 

ANACOM a alteração do respetivo indicativo de 

chamada para esse formato, com indicativos iniciados 

por “CU1” a “CU9”.»

«6 - Para os novos radioamadores que operem na Região 

Autónoma dos Açores, a ANACOM consigna indicativos de 

chamada iniciados por «CU1» a «CU9», seguindo a 

metodologia de ordenação por ilha, amplamente utilizada 

nesta nomenclatura. 

7 - Os titulares de indicativos de chamada atribuídos para 

operação na Região Autónoma dos Açores que não se 

enquadrem no formato referido no número anterior podem 

requerer à ANACOM a alteração do respetivo indicativo de

chamada para esse formato, com indicativos iniciados por 

«CU1» a «CU9».»

ARTIGO 18.º DO DECRETO-LEI N.º 53/2009, DE 2 DE MARÇO

(constante do artigo 2.º do projeto de decreto)

N.º 1

Procede-se à supressão da redundância da expressão «de amadores e de associações de amadores», 

substituindo-a por «estações e associações de amadores».

Substitui-se ainda a expressão «nos termos em que tal esteja definido» por «nos termos definidos», por se tratar 

de uma fórmula mais direta e consolidada em remissões normativas.

Redação do texto aprovado Redação sugerida

«As entidades com atribuições no âmbito da proteção 

civil, podem recorrer às estações de amadores e de 

associações de amadores nos termos em que tal esteja 

definido nos sistemas nacional e regionais de 

planeamento civil de emergência.»

«As entidades com atribuições no âmbito da proteção civil 

podem recorrer às estações e associações de amadores nos 

termos definidos nos sistemas nacional e regionais de 

planeamento civil de emergência.»
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ARTIGO 21.º DO DECRETO-LEI N.º 53/2009, DE 2 DE MARÇO

(constante do artigo 2.º do projeto de decreto)

Epígrafe

Sugere-se a alteração da epígrafe «Contra-ordenações e coimas» para «Contraordenações e coimas», em 

conformidade com as regras do Acordo Ortográfico.

ARTIGO 26.º DO DECRETO-LEI N.º 53/2009, DE 2 DE MARÇO

(constante do artigo 2.º do projeto de decreto)

Epígrafe

Sugere-se a alteração da epígrafe «Utilização de meios electrónicos» para «Utilização de meios eletrónicos», em 

conformidade com as regras do Acordo Ortográfico.

Corpo do artigo

Sugere-se a reformulação da norma por razões de técnica legislativa e clareza, colocando-se a disposição 

normativa no início da frase para facilitar a leitura e compreensão do texto.

Redação do texto aprovado Redação sugerida

«Em todos os procedimentos que envolvam a 

comunicação entre a ANACOM e os titulares de CAN e 

ou de licenças de estação de uso comum, 

designadamente no que se refere à emissão, alteração e 

revogação dos CAN e das licenças, e a todos os 

requerimentos a submeter àquela autoridade, bem 

como na emissão de certificados ou de licenças, podem 

ser utilizados meios eletrónicos a definir e publicitar pela 

ANACOM.»

«Podem ser utilizados meios eletrónicos, a definir e publicitar 

pela ANACOM, em todos os procedimentos que envolvam a 

comunicação entre a ANACOM e os titulares de CAN e ou de 

licenças de estação de uso comum, designadamente no que 

se refere à emissão, alteração e revogação dos CAN e das 

licenças, a todos os requerimentos a submeter àquela 

autoridade e à emissão de certificados ou de licenças.»
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ARTIGO 26.º-A DO DECRETO-LEI N.º 53/2009, DE 2 DE MARÇO

(aditado pelo artigo 3.º do projeto de decreto)

Proémio do artigo

Sugere-se a reformulação da norma, por razões de uniformização e simplificação da redação, procedendo-se à 

harmonização da estrutura das alíneas e à eliminação de redundâncias e construções sintáticas não paralelas.

Alínea f)

Sugere-se a alteração da expressão «ao estabelecimento dos documentos habilitantes válidos» para «definição 

dos documentos habilitantes válidos», que parece ser uma formulação mais coerente com o artigo em causa. 

Redação do texto aprovado Redação sugerida

«Ao estabelecimento dos documentos habilitantes 

válidos emitidos nos termos das recomendações, 

decisões e relatórios aplicáveis da CEPT ou da UIT ou 

emitido por país com o qual Portugal tenha um acordo 

de reciprocidade, bem como os procedimentos 

específicos a que se encontra sujeita a utilização das 

estações por parte dos respetivos titulares a que se 

refere o artigo 8.º do presente decreto-lei;»

«Definição dos documentos habilitantes válidos, emitidos nos 

termos das recomendações, decisões e relatórios aplicáveis da 

CEPT ou da UIT ou por país com o qual Portugal tenha um 

acordo de reciprocidade, bem como de procedimentos 

específicos a que se encontra sujeita a utilização das estações 

por parte dos respetivos titulares, a que se refere o artigo 8.º;»

ANEXO DO PROJETO DE DECRETO

Foi suprimido o proémio do decreto-lei republicado, por não integrar o conteúdo das republicações.

À consideração da comissão competente.

Os assessores parlamentares,

Patrícia Pires; e 
Ricardo Fernandes


